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APRESENTAÇÃO 

O presente livro, “Gestão, Trabalho e Desenvolvimento Organizacional” tem o 
objetivo de discutir o estado da arte no campo dos estudos administrativos, por meio 
da apresentação de uma coletânea diversificada de estudos teóricos e empíricos, 
os quais refletem uma riqueza de temáticas estratégicas, bem como a realidade 
organizacional e do trabalho no Brasil e no mundo.

Estruturado em 19 capítulos, esta obra apresenta relevantes debates 
relacionados ao tripé analítico sobre gestão, trabalho e desenvolvimento 
organizacional, por meio da apresentação destes três eixos centrais de discussão, 
os quais se articulam entre si por meio de uma incremental lógica dedutiva que 
parte da abstração teórica no campo epistemológico da Administração até chegar à 
empiria de um conjunto de estudos de caso.

No primeiro eixo temático, o pensamento administrativo e a realidade 
estratégica da gestão são apresentados tomando como referência a combinação de 
uma abordagem teórica com uma diversidade de estudos de caso que lidam com 
a gestão pública e privada, bem como os paradigmas tradicionais e inovativos da 
Administração.

No segundo eixo temático, o mundo do trabalho é analisado à luz das 
oportunidades e desafios, a partir de uma escala elástica que parte da ótica 
microeconômica dos indivíduos em suas especificidades sociais, passando pelo 
ambiente organizacional da gestão de pessoas, até se chegar à ótica macroeconômica 
do mercado de trabalho em um contexto de globalização.

No terceiro eixo temático, o desenvolvimento organizacional é apresentado 
através da análise empírica e contextualizada do uso de ferramentas de gestão, as 
quais são aplicadas estrategicamente em realidades organizacionais específicas, 
tendo como pano de fundo ações de planejamento, gestão da informação e do 
conhecimento, gestão financeira e gestão da qualidade.

 A proposta implícita nesta obra tem no paradigma eclético o fundamento 
para a valorização da pluralidade teórica e metodológica, sendo este livro construído 
por meio de um trabalho coletivo de pesquisadoras e pesquisadores oriundos de 
diferentes estados brasileiros, o que repercutiu em uma rica oportunidade para o 
compartilhamento de experiências no campo epistemológico da Administração.

Caracterizada por uma natureza exploratória, descritiva e explicativa 
quanto aos fins e uma abordagem quali-quantitativa, esta obra foi estruturada 
pela conjugação de uma lógica convergente no uso do método dedutivo a fim de 
possibilitar divergentes abordagens teórico-conceituais para abordar a realidade 
empírica dos estudos de caso, assim resultando em uma pluralidade de debates. 



Com base nos resultados obtidos nesta obra, uma rica lista de debates teórico-
conceituais, bem como de ferramentas e modelos de gestão são apresentados ao 
grande público, leigo ou especializado, corroborando assim para a difusão de uma 
didática abordagem sobre temas estratégicos, não apenas relacionados ao atual 
estado da arte nos estudos administrativos, mas também adaptados à realidade 
brasileira.

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: O artigo apresenta os conceitos 
relacionados à gestão de dados, informações 
e conhecimento no contexto público. Expõe e 
discute o conceito de eTransparência. Apresenta 
um estudo de caso que descreve iniciativas de 
utilização de tecnologias comunicativas digitais 
conjugada com a gestão da tríade dados-
informação-conhecimento em uma instituição 
pública. Conclui que uma gestão eficaz de dados, 
informações e conhecimento é essencial para 
desenvolvimento das ações de transparência 
pública; que existe um ambiente propício para 
o fortalecimento das ações de transparência 
organizacional por meio do desenvolvimento 
de ações de eTransparência; e que para 
fortalecimento das ações de transparência é 
essencial à criação de capacidade organizacional 
para gerir recursos informacionais e explorar 
tecnologias comunicativas digitais.
PALAVRAS-CHAVE: Transparência, evidência, 
gestão da informação, gestão do conhecimento.

eTRANSPARENCY FROM THE 
SYSTEMIC USE OF DATA, INFORMATION 

AND KNOWLEDGE
ABSTRACT: The article presents the concepts 
related to data, information and knowledge 
management in the public context. Exposes 
and discusses the concept of eTransparency. It 
presents a case study that describes initiatives to 
use digital communicative technologies combined 
with the management of the data-information-
knowledge triad in a public institution. It 
concludes that an effective management of data, 
information and knowledge is essential for the 
development of public transparency actions; that 
there is a favorable environment for strengthening 
organizational transparency actions through the 
development of eTransparency actions; and that 
in order to strengthen transparency actions, it 
is essential to create organizational capacity to 
manage information resources and explore digital 
communication technologies.
KEYWORDS: Transparency, evidence, 
information management, knowledge 
management.

1 | 	INTRODUÇÃO
Vivemos em um mundo complexo, 

globalizado e em constante mutação, o que se 
reflete no mundo corporativo moderno, marcado 
por processos de trabalhos mundialmente 
conectados, impactado pela economia digital, 
pela alta competividade e pela diversificação 
de produtos e serviços, cada vez mais 
personalizados para atender as necessidades 

http://lattes.cnpq.br/5085335012577582
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dos clientes.
Esse contexto requer estratégias para lidar com a complexidade do ambiente 

interno e externo da organização. Nesse sentido, identificar tendências, compreender 
as necessidades dos clientes, identificar oportunidades e ameaças, montar uma rede 
de parceiros, criar capacidade adaptativa da organização, dentre outras atividades 
se torna essencial para a sobrevivência e competividade das instituições modernas.

No governo não é diferente, a escassez de recursos públicos, o avanço 
tecnológico e todas as transformações comportamentais ocorridas na sociedade 
requerem que sejam ofertados produtos e serviços pelo governo cada vez mais 
customizados, transparentes, seguros e com qualidade.

Para transpor todas as dificuldades do ambiente corporativo moderno, o 
uso sistemático e estratégico de dados, informação e conhecimento se tornam 
essenciais, pois tais insumos serão capazes de interpretar situações, traduzir 
preferências, gerar inovação, promover transparência, reduzir custos e aumentar a 
segurança de produtos e serviços, ou seja, gerar desenvolvimento organizacional.

No campo da transparência pública abriu-se uma perspectiva muito positiva 
com a expansão da disponibilidade e do uso de tecnologias comunicativas digitais, 
pois, agora, o conjunto sistematizado de dados, informação e conhecimento podem 
ser conjugados com uma comunicação personalizada, segmentada ou altamente 
massificada, a depender a necessidade da instituição ou cidadão.

Assim, nos deparamos com um cenário de ampla disponibilidade de dados 
e informações, proporcionadas pela revolução digital, e com um amplo e crescente 
número de ferramentas/instrumentos de comunicação social, capaz de fazer a 
informação circular de modo efetivo em pouquíssimo tempo e, ainda, de atingir de 
modo diferenciado diferentes atores.

No âmbito dessas transformações, também ocorreu uma significativa 
mudança na forma como o cidadão consome e trata a informação no seu cotidiano. 
Assim, saímos de um cenário de escassez de dados de informações e de uma 
comunicação unidirecional para um ambiente de comunicação em rede, dinâmico 
e instantâneo.

Diante disso, é essencial que as instituições repensem a maneira de se 
comunicar e proporcionar transparência pública. Frente a mudanças tão substanciais 
no seio da sociedade, negligenciar a abertura de novos canais de comunicação 
e transparência com a sociedade pode comprometer a governabilidade, 
sustentabilidade e adesão a qualquer projeto institucional.

Ao longo do texto, será abordada a necessidade de desenvolvimento de 
capacidades para gerir recursos informacionais nas organizações públicas e de 
explorar de modo aprofundado as novas tecnologias comunicativas digitais, no 
intuito de potencializar as ações de transparência pública e fortalecer o controle e 
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participação social.

2 | 	FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1	 Gestão da Informação e Conhecimento
Por tratar-se de insumos nem sempre concretos e por ser, ainda, incipiente 

em muitas organizações processos com propósitos definidos para gestão de dados, 
informações e conhecimentos, é comum no governo certa desconfiança a respeito 
das iniciativas que envolvem esse tema.

Parte dessa desconfiança também deriva da heterogeneidade de 
experiências a respeito da gestão desses insumos, o que ocasiona na ausência 
de limites, propósitos e eixos de atuação reconhecidos para uma implementação 
efetiva de uma gestão desses ativos no governo.

Nesse sentido, é essencial que seja compreendido a origem e as definições 
sobre o processo de gestão desses insumos, no intuito de não se perder o referencial 
teórico durante o processo de reflexão sobre como a gestão desses ativos pode 
influenciar na implementação de uma política de transparência pública.

O termo gestão da informação tem sua origem relacionada com os processos 
de gestão de documentos, biblioteconomia especializada e da ciência da informação. 
Os primeiros registros a respeito da moderna gestão da informação datam de 1934, 
nos trabalhos de Paul Otlet, no livro Traité de documentation. Portanto, o termo 
gestão da informação foi cunhado muito antes da era dos computadores.

Gestão da informação define-se como a aplicação de princípios administrativos 
à aquisição, organização, controle, disseminação e uso da informação para a 
operacionalização efetiva de organizações de todos os tipos (WILSON, 1997). De 
modo semelhante, Ponjuan Dante(1998) define o ciclo da informação no ambiente 
organizacional.
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Figura 2 – Ciclo Informacional

FONTE: Ponjuan Dante (1998, p.47).

O ciclo informacional é iniciado quando se detecta uma necessidade 
informacional, um problema a ser resolvido,  uma área ou assunto a ser analisado. É 
um processo que se inicia com a busca da solução a um problema, da necessidade 
de obter informações sobre algo, e passa pela identificação de quem gera o tipo 
de informação necessária, as fontes e o acesso, a seleção e aquisição, registro, 
representação, recuperação, análise e disseminação da informação, que, quando 
usada, aumenta o conhecimento individual e coletivo (TARAPANOFF KIRA, 1998).

Ao longo do tempo, a gestão da informação que tinha uma forte identificação 
com a gestão de documentos ganhou uma concepção mais estratégica, ampliando 
o seu escopo para ser utilizada como importante insumo para o planejamento 
estratégico, melhoria do processo decisório, monitoramento do ambiente externo e 
interno da organização, melhoria e automatização de processos, etc. 

Assim, compreende-se o processo de gestão da informação como sendo a 
execução do fluxo de busca, seleção, representação, armazenamento, recuperação, 
distribuição e uso da informação, como etapa preliminar e essencial do processo de 
análise e, consequente, tomada de decisão.

A gestão do conhecimento é uma disciplina mais recente e menos 
consolidada do que a gestão da informação. A gestão do conhecimento começou 
a despertar o interesse de pesquisadores e gestores no final da década de 1980, 
em resposta ao movimento de globalização e ao uso de computadores, iniciativas 
que proporcionaram a disseminação da informação em patamares não vistos 
anteriormente.

A abundância de dados e informações geraram uma certa inquietude no 
mundo corporativo, levando as empresas a se perguntarem quais conhecimentos 
eram essenciais para o negócio. Prusak registra bem a importância do conhecimento 
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nesse contexto:

À medida que o acesso à informação se expande dramaticamente, de 
forma que as pessoas possam ter acesso a quase toda a informação 
de que elas necessitam a qualquer hora e em qualquer lugar, o valor 
das habilidades cognitivas ainda não replicadas pelo silício aumenta 
(PRU-SAK, 2001, p. 1002).

Com a intensificação do uso da informação para fins estratégicos, percebeu-
se que o valor da empresa, na percepção do usuário e do mercado, incorpora 
aspectos “intangíveis”, tais como valor da marca, peso das patentes geradas, 
capacidade de inovação, talento dos funcionários em especial dos executivos e suas 
relações com os clientes, software, processos únicos, desenhos organizacionais e 
outros (LEV, 2004).

Percebeu-se que se esperavam das empresas novas e melhores práticas 
e soluções, ideias novas, processos de descoberta, novos insights, algo que a 
informação, por mais bem administrada que seja, não pode fornecer (DAVENPORT; 
PRUSAK, 1998).

Desta percepção, derivou a expressão “gestão do conhecimento”, uma 
disciplina que trabalha sistematicamente a informação e o conhecimento visando ao 
aumento da capacidade de resposta da empresa ao meio ambiente com inovação e 
competência, desenvolvendo a eficácia e o conhecimento corporativo1.

A distinção entre gestão do conhecimento e gestão da informação foi bem 
definida por OWEN (1999, p.6) da seguinte forma:

A gestão tradicional da informação está focada na informação como 
objeto e no gerenciamento da informação explícita e factual por meio 
de sistemas automatizados. Seu objetivo é apoiar processos internos 
e garantir a qualidade das operações do negócio. A gestão do 
conhecimento, em sentido mais amplo, está focada no conhecimento 
como um conceito e conhecimento tácito “embutido” nas pessoas e 
na organização como um todo. Seu objetivo principal é facilitar as 
relações de conhecimento fundamental e garantir o desenvolvimento 
contínuo e a inovação.

Dando prosseguimento, OWEN (1999, p.6) apresenta uma série de 
diferenças entre os dois processos de gestão, deixando ainda mais clara à vocação 
da gestão da informação trabalhar com o conhecimento explícito, enquanto a gestão 
do conhecimento trabalha com o conhecimento tácito.

1. ROBIN TREHAN. Knowledge Management: a business perspective. 2005. Disponível em: <www.hospitali-
tynet.org/news/4024789.print>.
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Gestão da Informação Gestão do Conhecimento

•	 Objeto
•	 Explícito
•	 Informação
•	 Sistemas
•	 Processos
•	 Operações

•	 Conceito
•	 Tácito
•	 Pessoas
•	 Organizações
•	 Relações
•	 Inovação

Figura 3 – Comparativa entre GC e GI

Fonte: OWEN (1999, p.6)

A gestão da informação e conhecimento está inserida no contexto que 
caracteriza a intitulada sociedade do conhecimento, que recorre predominantemente 
às novas Tecnologias de Informação e Comunicação para a troca de informações 
em formato digital. Isso se reflete nas organizações modernas, caracterizadas, 
sobretudo, pela aceleração dos processos de produção e disseminação da 
informação e do conhecimento em tempo real.

Tal fato denota a importância de se privilegiar a gestão desses insumos 
na atualidade, tendo em vista o potencial de essa estratégia melhorar e acelerar 
processos de trabalho, proporcionar transparência e inteligência em organizações 
públicas.

2.2	 eTransparência
A transparência pública vem avançando substancialmente nos últimos anos 

no Brasil. Um importante marco para esse avanço e formação de uma cultura de 
transparência nas instituições públicas foi a publicação da Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, denominada Lei de Acesso à Informação – LAI, que estabelece 
a publicidade como preceito geral e o sigilo como exceção.

Assim, a partir dessa diretriz, aumentou-se exponencialmente o rol de dados 
e informações que podem ser acessados pelo público em geral. Além disso, a 
LAI estabeleceu as bases para o uso social e colaborativo da informação pública, 
bem como da utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 
informação.

Esse arcabouço legal, aliado com o surgimento de inúmeras tecnologias 
comunicativas digitais fez emergir um ambiente muito propício ao avanço da 
transparência pública no Brasil. A emergência de tecnologias comunicativas digitais 
também marca a transição do uso de tecnologias analógicas para a digital, conforme 
é bem descrito na obra Tavares e Pereira:

A ascensão da tecnologia digital instaura uma mudança estruturante 
nas formas dos meios de comunicação ao alterar a posição e a 
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identidade dos sujeitos interagentes. Enquanto que a tecnologia 
analógica procede com o repasse das informações procedentes de um 
emissor em direção a milhares de receptores em fluxos unidirecionais 
que constituem a comunicação de massa, a comunicação digital 
apresenta-se como um processo em rede de fluxos multidirecionais 
e interativos, onde os papéis de emissor e receptor se fundem e o 
conteúdo comunicado é construído colaborativamente. A importância 
de tal mudança consiste na ruptura estabelecida com padrões 
tecnológicos de comunicação num período que vai desde o advento 
da palavra escrita até os meios de comunicação de massa no século 
XX. (Tavares; Pereira, 2011, pg. 6)

Como objetivo último, a LAI traz em seu bojo o fortalecimento do controle e 
da participação social, por meio do aumento do rol de informações que podem ser 
acessados pelo público e pelas iniciativas que objetivam fomentar a participação 
social. Neste aspecto, cabe ressaltar a obrigatoriedade das instituições públicas 
disponibilizarem suas bases de dados em formato aberto, ou seja, em formato que 
possa ser manipulado pelo público em geral.

Tal iniciativa, ao conceder a posse de dados e informações até então restritos 
ao governo, permite um controle social ainda mais apurado sobre os atos de governo 
e, mais do que isso, a utilização da inteligência em rede para prospectar e gerar 
novos conhecimentos e negócios. O benefício do uso social da informação pública, 
conjugada com a revolução digital é retratada por Tavares e Pereira:

Estas lições tiradas para novas plataformas, orientadas para a 
participação e o trabalho colaborativo dos usuários começam a formar 
também uma mutação no conceito de transparência pública, uma vez 
que tornar a informação visível já não satisfaz as novas demandas 
de participação, sendo preciso que ela seja também manipulável. 
Quando se considera que o envolvimento da inteligência distribuída 
em rede é o principal fator da geração de inovação e valor, modifica-
se as premissas relativas ao acesso às fontes de informação. Surgem, 
então, novos modelos de fazer negócios e política. (Tavares; Pereira, 
2011, pg. 7)

Assim, essa nova forma de compartilhar dados e informações públicas 
estabeleceu novas bases de relacionamento entre o Estado e o cidadão, que podem, 
nesse formato, conjugar esforços para resolver problemas sociais e governamentais. 

Nesse cenário, a transparência pública ganha uma envergadura estratégia, 
tendo em visa sua capacidade de fortalecer a atuação governamental por meio do 
uso da inteligência em rede e, ainda, de estabelecer bases sólidas de participação 
e controle social.

Esse contexto fez emergir um novo conceito sobre transparência pública, 
bem como novas linhas de pesquisa para aprofundar-se sobre o tema. Trata-se da 
transparência digital, ou eTransparência, conforme abaixo definido:
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A e-transparência (ou eTransparência) é uma linha de pesquisa nova 
e promissora no âmbito dos estudos sobre publicidade pública e 

transparência (AMORIM, 2012; ALMADA 2017). 

Analogamente ao tema da eParticipação, cuja pesquisa é naturalmente 
bem mais consolidada, o prefixo “e-“ indica apenas que o substantivo 
que se segue limita-se ou circunscreve-se ao universo dos dados e 
informações digitais (SAMPAIO, 2014). 

A transparência digital, basicamente, é aquela produzida que 
emprega recursos ou meios digitais (HEALD, 2006; MARGETTS, 2006; 
MEIJER, 2009). 

Portanto, estamos diante de um cenário em que o cidadão deseja não 
só ter acesso às informações públicas, mas também manipulá-las, no intuito de 
construir soluções e fortalecer o seu controle social. Assim, cresce a necessidade 
do Estado aperfeiçoar o arcabouço legal, ampliando as possibilidades de abertura 
e compartilhamento de dados públicos, ampliar o uso de tecnologias comunicativas 
digitais e fomentar e fortalecer o uso da inteligência em rede, bem como o controle 
e participação social.

3 | 	PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
O presente artigo é resultado de uma pesquisa exploratória que, por meio de 

uma abordagem qualitativa, usou como técnicas de pesquisa revisão bibliográfica e 
pesquisa documental (MARCONI e LAKATOS, 2015).

Para atingir objetivos propostos, realizou-se uma pesquisa bibliográfica com 
vistas a identificar:

•	 Origem e definições a respeito dos processos de gestão do conhecimen-
to e gestão da informação.

•	 Principais etapas e fluxos relacionados aos processos de gestão do co-
nhecimento e gestão da informação.

•	 Origem, conceitos e questões que envolvem o direito à informação e à 
transparência pública. 

Procura-se, assim, evidenciar os conceitos e as diferenças entre a gestão do 
conhecimento e a gestão da informação, no intuito de proporcionar maior clareza 
sobre os produtos que podem ser obtidos por meio de cada uma dessas iniciativas. 
Em seguida, busca-se contextualizar o ambiente que envolve a transparência pública 
na sociedade do conhecimento, dando ênfase à existência de novas tecnologias 
comunicativas digitais e a possibilidade do trabalho colaborativo entre sociedade e 
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estado.
Em um segundo momento, é apresentado um estudo de caso, apoiando-se 

na experiência do autor e em consultas especializadas, onde é descrito um conjunto 
de iniciativas relacionadas aos processos de gestão de dados, informação e 
conhecimento, e dada ênfase ao potencial dessas iniciativas gerarem transparência 
para a sociedade, proporcionar o trabalho colaborativo entre sociedade e estado e 
atingir um grande número de pessoas, por meio do uso de tecnologias comunicativas 
digitais. 

Ao se revelar a proximidade do processo de gestão da tríade dado-
informação-conhecimento com as necessidades e objetivos da transparência pública, 
seria possível concluir que são necessárias estratégias convergentes de gestão 
desses ativos no ambiente organizacional, no intuito de identificar e disponibilizar 
informações que possuem valor social, utilizando-se das tecnologias comunicativas 
digitais para aumentar o alcance de pessoas ou melhor selecionar o público alvo. 

Por fim, seria possível concluir que as instituições públicas modernas precisam 
criar uma cultura organizacional que valorize a gestão de recursos informacionais 
(dado, informação, conhecimento) como insumo estratégico, tratando-a de modo 
inteligente e como ativo principal para se gerar transparência. Para isso, seria 
essencial a criação de estruturas, instituição de práticas e formação de equipes 
capazes de gerenciar a informação de modo inteligente.

4 | 	ANÁLISE
Em 1988, a Constituição Federal garantiu à sociedade brasileira o direito 

à informação, um dos pilares básicos da democracia contemporânea. Trata-se de 
um direito civil, mas também político e social que acentua a importância jurídica 
assumida pela informação nas sociedades democráticas (JARDIM, 2013). 

Além de representar uma grande conquista da população brasileira quanto ao 
acesso à informação, tal previsão propíciou a criação de um ambiente de interação 
e colaboração entre o Estado e Sociedade, o que repercute em uma crescente 
demanda por transparência e participação social nas ações de governo, ampliando, 
assim, a capacidade estatal para formular e controlar políticas públicas. 

Essa frutífera relação entre Estado e Sociedade, marcada pelo uso social da 
informação em prol de uma nova governança pública é bem retratada por Jardim 
(1998, p.44).

um território para o qual confluem práticas informacionais da sociedade 
civil e do Estado. Território “relacional”, por sua vez, construído e 
demarcado por essas mesmas práticas de gestão e uso social da 
informação governamental. Território que, por mecanismos diversos, 
favorece a interação informacional (como prática socialmente 
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emancipatória/ transformadora) de duas instâncias: a dos diversos 
agentes do aparelho de Estado e aquela do cidadão-incluído. Ampliam-
se assim, por princípio, as possibilidades de controle democrático da 
sociedade política pela sociedade civil. (Jardim, 1998, p.44) 

A Lei nº 12. 527, de 18 de novembro de 2011, Lei de Acesso à Informação 
– LAI, representa um importante marco para as ações de transparência pública ao 
regulamentar o direito de acesso à informação, previsto na Constituição Federal. 

A LAI estabelece a publicidade como preceito geral e o sigilo como exceção, 
sinalizando, assim, de modo muito contundente para as instituições públicas que a 
cultura de transparência até então existente, sigilo como regra, deveria mudar com 
a implementação da Lei.

A partir dessa diretriz, o rol de informações que poderiam ser de acesso 
público aumentou exponencialmente. A LAI também estabeleceu um conjunto 
de informações que deveriam ser disponibilizados proativamente pelo Estado, 
independente de solicitação do cidadão, o que é denominado de transparência ativa.

Outro importante direcionamento da LAI foi a previsão de diretrizes e 
procedimentos para a disponibilização de dados em formato aberto, permitindo que 
o cidadão tenha a posse da informação em formato digital e também a possibilidade 
de manipulá-la, bem como a utilização de meios de comunicação viabilizados pela 
tecnologia da informação para as ações de transparência.

Essa melhora no ambiente legal, aliado com o surgimento de inúmeras 
tecnologias comunicativas digitais fizeram eclodir um ambiente muito propício para 
a intensificação das ações de transparência. Tais tecnologias permitiram o trabalho 
colaborativo, a troca de informações digitais em tempo real, a alteração de um 
padrão de comunicação unidirecional, deslocamento em sentido único, para um 
processo em rede de fluxos multidirecionais e interativos.

Nesse contexto, as ações de participação, transparência e colaboração 
puderam ser intensificadas na esfera pública, formando o tripé de princípios do 
denominado Governo Aberto. Essa filosofia de governo foi difundida mundialmente 
com a adoção pela Casa Branca em 2009 de diretrizes de governo aberto, assim 
definido:

Os três princípios de transparência, participação e colaboração 
formam a base de um governo aberto. A transparência promove a 
responsabilização pela prestação de informações ao público sobre 
o que o Governo está fazendo. A participação permite aos membros 
público contribuir com ideias e conhecimentos para que seu governo 
possa fazer política com o benefício da informação que está dispersa na 
sociedade. A colaboração melhora a eficácia do Governo, incentivando 
parcerias e cooperação no âmbito do Governo Federal, através dos 
níveis de governo, e entre o governo e instituições privadas.2

2. Open Government Directive: http://1.usa.gov/arNG2A. 
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Importante também destacar que a inserção tecnológica, provocada pela 
revolução digital, não ocorreu somente no âmbito corporativo, mas também em 
toda a sociedade, propiciando mudanças substanciais na forma como o cidadão 
consome e manipula a informação.

Nesse sentido, torna-se imperativo que o Estado altere as bases de 
comunicação e relacionamento com o cidadão, no intuito alinhar a oferta de produtos 
e serviços públicos com as expectativas da população, bem como garantir que as 
ações de transparência alcancem o objetivo final de gerar participação, colaboração 
e controle social.

Assim, para se adaptar as mudanças comportamentais ocorridas no seio 
da sociedade e também para atender as diretrizes do governo aberto, as ações 
de transparência pública precisa migrar do fornecimento de informações de modo 
passivo para também ativo, em tempo real, interativo e de forma manipulável, no 
intuito de propiciar a participação social e o trabalho colaborativo entre Estado e 
Sociedade.

Nesse contexto, com ampla disseminação de dados e informações, é 
necessária uma perfeita organização do Estado para gestão desses ativos, mantendo 
processos de identificação, seleção e disseminação de dados, informações e 
conhecimentos que possuem potencial de fomentar o controle e participação social 
na formulação e execução de políticas públicas.

Destaque-se que esse também não é um desafio trivial, tendo em vista 
que com a revolução digital uma grande quantidade de dados, informações e 
conhecimentos são produzidos diariamente. Portanto, sistematizar todos esses ativos 
e transformá-los em produtos a serem consumidos requer trabalho especializado e 
muita organização.

Para melhor evidenciação dos conceitos e das ideias apresentadas, será 
apresentado um estudo de caso, baseado em uma iniciativa concreta instituída por 
uma instituição pública brasileira. Por tal iniciativa não estar devidamente publicada, 
será omitido o nome da organização empreendedora das ações.

Estudo de caso - eTransparência

Uma instituição pública brasileira possui um complexo ambiente de negócios, na qual 
precisa regulamentar a produção, comercialização e uso de um amplo e diversificado 
rol de produtos e serviços intensivos em alta tecnologia. Para conceder as 
autorizações de produção e comercialização dos produtos e serviços, tal organização 
avalia cada pedido de autorização, verificando a conformidade das informações 
apresentadas pelos demandantes com o regulamento que disciplina o assunto. 
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Dada a complexidade que envolve o negócio dessa instituição e, ainda, ao grande 
número de atores que são impactados pelos seus produtos e serviços, é comum 
o recebimento de um grande número de pedidos de informação por dia, cerca de 
1.300. Para atender os pedidos de informação, tal organização montou uma robusta 
estrutura de transparência passiva, ou seja, que somente é acionada a cada pedido 
do usuário. 

Para atender esse grande volume de pedidos de informação, foi montada uma 
estrutura de atendimento, call center, que conta com cerca de 120 (cento e vinte) 
funcionários, que se revezam em turnos para prestar atendimento durante 12 (doze) 
horas ininterruptamente. Para manter essa estrutura de trabalho, tal instituição 
despende cerca de R$ 10.000.000,00 por ano.

Além do grande dispêndio de recursos, financeiros e humanos, para desempenho 
das atividades, ressalte-se que grande parte dos pedidos de informação se 
repetiam regularmente, o que impõe a mobilização de toda a estrutura de trabalho, 
dispendiosa, para realizar um atendimento personalizado, embora com informações 
padronizadas. 

Assim, tal instituição iniciou a transição desse modelo de transparência passiva 
para um modelo de transparência ativa, contando com a utilização de tecnologias 
comunicativas digitais. A ideia principal do trabalho é massificar o acesso à 
informação, reduzir custos de disseminação, atuar proativamente e proporcionar 
maior autonomia ao cidadão no acesso e trato da informação.

Desse modo, essa instituição iniciou a realização de seminários virtuais, onde o 
próprio especialista se encarregava de transmitir as informações aos interessados, 
que podiam assistir o evento “ao vivo” e encaminhar perguntas por meio de “chat” 
ou assisti-los em outro momento, já que a gravação fica disponível no portal 
institucional. Essa iniciativa propíciou a disseminação da informação para um grande 
número de pessoas ao mesmo tempo, reduzindo custos (institucional e social) e 
qualificando o processo.

Tal instituição também desenvolveu painéis de Business Intelligence, ou seja, 
painéis contendo informações gráficas sobre os assuntos ou processos de 
trabalho que geravam um número maior de dúvidas nos usuários. Tais informações 
ficam disponíveis no portal eletrônico da organização, acessível a todo o público 
interessado. 

Além dos painéis eletrônicos, também foi desenvolvido o Plano de Dados Abertos, 
que contém a relação de bases de dados que serão disponibilizados para o público 
em formato bruto, ou seja, sem nenhum tipo de análise ou interpretação. A partir 
dessa iniciativa, o público interessado pode trabalhar a base de dados e criar 
serviços de interesse social, já que possui a posse dos dados até então custodiados 
apenas pelo governo.

Os painéis de Business Intelligence e a disponibilização de dados em formato aberto 
deram muita transparência sobre determinados processos de trabalho, pois, agora, 
o interessado pode não só obter informações sobre a sua questão em específico, 
mas também contextualizá-la com os demais dados do processo de trabalho alvo de 
avaliação. 

Outra iniciativa a ser destacada é a disponibilização virtual da base de conhecimento 
que é utilizada pelos atendentes do “Call Center” para atender os interessados. Como 
os atendentes não são especialistas nos assuntos, eles se utilizam de uma base de 
conteúdo para prestar os esclarecimentos, simplesmente repassando conhecimento 
explícito. 
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Com essa estratégia, o cidadão pode ter acesso ao conteúdo de forma autônoma e a 
qualquer momento, sem contar com a intermediação do atendente. Ressalte-se que 
o atendente, por não ter domínio sobre o conteúdo, não tem condições de agregar 
profundidade em relação ao texto previamente preparado pelos especialistas.  

Nesse contexto, outras iniciativas também podem ser implementadas, tais como: 
atendimento robotizado (utilização de robôs para o atendimento aos usuários, 
utilizando-se de inteligência artificial para leitura de conteúdo e repasse de 
informações ao cidadão); WhatsApp corporativo (utilização do WhatsApp corporativo 
para disparo de alertas e comunicados a públicos segmentados, conforme área de 
interesse), dentre outras.

Assim, busca-se a partir do conjunto de iniciativas apresentadas alterar o modelo 
de transparência passiva para um modelo de transparência ativa, contando com 
recursos de tecnologias comunicativas digitais, em convergência ao conceito de 
eTransparência.

O estudo de caso apresentado retrata que a gestão sistemática de dados, 
informações e conhecimento é uma política de base para a implementação de 
iniciativas de transparência pública e, especialmente, de eTransparência. Nesse 
aspecto, ressalte-se a importância dos processos de identificação, seleção, preparo 
e disseminação de conteúdo.

Assim, além de tratar a transparência corporativa como iniciativa estratégica, 
é necessário que as organizações desenvolvam capacidades de gerir recursos 
informacionais, gerindo todas as etapas necessárias para que seja dada publicidade 
aos conteúdos custodiados pelo Estado e que sejam de interesse social.

Para isso, é fundamental que seja desenvolvida habilidades para identificar 
as informações em poder do Estado que possuem o potencial de resolver algum 
problema social. Além disso, também é essencial que sejam desenvolvidas 
capacidades para identificar e explorar tecnologias comunicativas digitais para uso 
em prol da eTransparência.

Portanto, estamos diante de um cenário muito positivo para a intensificação 
das ações de transparência pública. Contudo, é necessário que o Estado se prepare 
para essa transição, elencando a gestão de recursos informacionais e a exploração 
de tecnologias comunicativas digitais como algo estratégico. 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A transparência dos dados, informações e conhecimentos em poder do 

Estado possui o potencial de dar legitimidade a determinado governo, gerar 
confiança, melhorar processos de trabalho, por meio da participação social, e reduzir 
a corrupção, por meio do controle social. Negligenciar a pauta de transparência 
pública é desconectar-se dos anseios sociais e do desenvolvimento que ocorre no 
seio da sociedade.
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O avanço tecnológico no campo da comunicação e interação social criou 
o ambiente propício para o florescimento de diversas iniciativas de transparência 
pública, disponibilizando dados, informações e conhecimentos em rede e em 
tempo real, proporcionando o uso da informação para o exercício da cidadania e 
a possibilidade de melhoria do funcionamento do Estado a partir da colaboração 
social.

No entanto, para que esse ambiente positivo seja devidamente explorado, é 
essencial que as organizações públicas desenvolvam capacidade de gerir recursos 
informacionais e de explorar tecnologias comunicativas digitais, incorporando 
práticas, criando estruturas de trabalho e formando equipes capazes de formar uma 
cultura organizacional que consolide a gestão desses ativos como algo estratégico 
no mundo corporativo. 

Além do exercício da cidadania, a disponibilização de dados, informações 
e conhecimentos e a exploração de tecnologias comunicativas digitais possui 
o potencial de utilizar a inteligência em rede para criar soluções para problemas 
sociais, ou seja, utilizar de modo sistêmico a inteligência que até então está dispersa 
na sociedade para construir soluções de interesse coletivo.

Portanto, fortalecer as ações de transparência pública não se trata apenas 
de um direito do cidadão ou um dever do Estado, mas também de uma oportuna 
estratégia de desenvolvimento institucional e social, por meio da ampliação da 
capacidade estatal para criar soluções de interesse coletivo e do estabelecimento de 
uma relação de confiança entre estado e sociedade essencial para o desenvolvimento 
econômico e social do País.
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